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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. AÇÃO
REVISIONAL DE ALIMENTOS. DISTRIBUIÇÃO DO FEITO
AO  JUÍZO  DA  3ª  VARA  DE  FAMÍLIA  DE  CAMPINA
GRANDE.  DISCORDÂNCIA  DO  MAGISTRADO.
ENCAMINHAMENTO  DA  LIDE  PARA  A  2ª  VARA  DE
FAMÍLIA,  UNIDADE  JUDICIÁRIA  ONDE  CORREU
ANTERIOR  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  ALEGAÇÃO  DE
PREVENÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  DEMANDA
ANTECEDENTE  JÁ  TRANSITADA  EM  JULGADO.
RESPEITO À SÚMULA Nº 235 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  CONHECIMENTO  DO  CONFLITO  PARA
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.

PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA  CÍVEL.  AÇÃO  COMPLEMENTAR  DE
ALIMENTOS.  Ação  distribuída  para  a  2ª  vara  da  família  da
Comarca  de  campina  grande.  Magistrado  que  se  julgou
incompetente. Alegação de conexão. Inocorrência. Ação anterior
já  julgada.  Súmula  nº  253  do  STJ.  Competência  do  juízo
suscitado. Consoante a Súmula nº 235 do STJ, "a conexão não
determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado. ".
(TJPB;  CNC  001.2010.003083-0/001;  Rel.  Juiz  Conv.  Carlos
Antônio Sarmento; DJPB 06/10/2010; Pág. 7)

-  “A conexão  não  determina  a  reunião  dos  processos,  se  um
deles já foi julgado.” (Súmula 235 do STJ). 

VISTOS

Trata-se de Conflito Negativo de Competência Cível suscitado pelo Juízo

de Direito da 2ª Vara de Família de Campina Grande, nos autos da “Ação de Revisão

de  Alimentos” proposta  por Fábio  Salviano  dos  Santos  em  desfavor  de  Y.F.S.S.,

representado por sua genitora Elaine Cristine dos Santos Farias.



A lide foi  inicialmente distribuída para o Juízo da 3ª Vara de Família  de

Campina Grande, contudo, o magistrado determinou a sua redistribuição para a 2ª Vara

de  Família,  uma  vez  que  o  autor  endereçou  a  ação  para  aquela  unidade  judiciária,

atribuindo prevenção. 

Aportando os autos na 2ª Vara de Família, foi suscitado o presente conflito

de competência,  sob a argumentação de que naquela vara já  tramitou uma ação de

alimentos envolvendo as mesmas partes, todavia esta já se encontra arquivada. Assim,

não há que se falar em conexão, devendo ser observado o teor da súmula nº 235 do STJ,

que assim dispõe: “a conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi

julgado”. 

Parecer da Procuradoria de Justiça, opinando pela manutenção da ação no

Juízo suscitado (3ª Vara de Família de Campina Grande) – fls. 33/34.

É o breve relatório.

DECIDO

Na hipótese, vislumbro que assiste razão ao suscitante.

Com efeito, a ação de alimentos anteriormente ajuizada pelo menor em face

do  seu  genitor,  já  se  encontra  transitada  em julgado,  sendo  a  a  presente  demanda

revisional posterior.

Assim, deve ser observado o teor da súmula nº 235, do STJ, que prevê: “a

conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado”. 

Esse também é o  entendimento  jurisprudencial,  inclusive  desta  Corte  de

Justiça: 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE  PATERNIDADE  CUMULADA
COM  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO  DE  PENSÃO
ALIMENTÍCIA.  CONEXÃO  OU  ACESSORIEDADE  COM
ANTERIOR AÇÃO DE ALIMENTOS. INEXISTÊNCIA. TRÂNSITO
EM JULGADO DA AÇÃO DE ALIMENTOS. SÚMULA Nº 253 DO
STJ.  AUSENTE  HIPÓTESE  DE  DISTRIBUIÇÃO  POR
DEPENDÊNCIA. Não há como reconhecer conexão entre ações
quando  uma  já  foi  julgada  de  forma  definitiva.  A  ação  de



alimentos. E a outra abrange causa de pedir e pedido diversos,
consistente  na  declaração  da  nulidade  de  paternidade  e
conseqüente  exoneração  da  obrigação  alimentar.  Hipótese  na
qual  o julgamento  da ação de alimentos em nada interfere na
apreciação do pedido da ação de investigação de paternidade e
que não se enquadra em qualquer das situações de distribuição
por  dependência  previstas  na  Lei  Processual  Civil  (art.  253).
(TJMG; CONF 1.0000.15.038644-9/000;  Rel.  Des.  Alberto Vilas
Boas; Julg. 08/09/2015; DJEMG 16/09/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA  CÍVEL.  AÇÃO  COMPLEMENTAR  DE
ALIMENTOS.  Ação  distribuída  para  a  2ª  vara  da  família  da
Comarca  de  campina  grande.  Magistrado  que  se  julgou
incompetente. Alegação de conexão. Inocorrência. Ação anterior
já  julgada.  Súmula  nº  253  do  STJ.  Competência  do  juízo
suscitado. Consoante a Súmula nº 235 do STJ, "a conexão não
determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado. ".
(TJPB;  CNC  001.2010.003083-0/001;  Rel.  Juiz  Conv.  Carlos
Antônio Sarmento; DJPB 06/10/2010; Pág. 7)

PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  CONEXÃO.
HIPÓTESE EM QUE O PROCESSO PREEXISTENTE JÁ FORA
SENTENCIADO.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  SUSCITADO.  1.
Uma  vez  julgada  a  ação  preexistente,  com  a  sentença
homologatória de acordo há muito transitada em julgado, não há
reunião  de  processos  em  razão  de  eventual  conexão  ou
continência. Inteligência da Súmula STJ 235. 3. Conflito julgado
procedente  para  declarar  competente  o  juízo  da  3ª  vara  de
família.  (TJAC;  CC  0101339-76.2015.8.01.0000;  Ac.  2.248;
Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Roberto  Barros;  DJAC
15/09/2015; Pág. 20)

PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE  REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITA.
AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  CONEXÃO.  CONTINÊNCIA.
INEXISTÊNCIA.  COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 1.  A
ação de regulamentação de visita ajuizada pela avó paterna não
guarda  relação  de  conexão  ou  continência  com  a  ação  de
alimentos  anteriormente  movida  pela  infante  em  face  do  seu
genitor. 2. Ademais, uma vez julgada a ação de alimentos, com a
sentença  homologatória  de  acordo  há  muito  transitada  em
julgado,  não  há  reunião  de  processos  em  razão  de  eventual
conexão  ou  continência.  Inteligência  da  Súmula  STJ  235.  3.
Conflito julgado procedente para declarar competente o juízo da
1ª vara de família.  (TJAC; CC 0100561-09.2015.8.01.0000;  Ac.
2.011; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Roberto Barros; DJAC
24/06/2015; Pág. 10)

Ainda acosto outro julgado deste Sodalício de matéria semelhante:

PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO.  SEPARAÇÃO
LITIGIOSA.  CONVERSÃO  EM  DIVÓRCIO.  PREVENÇÃO.
REUNIÃO  POR  CONEXÃO.  INVIABILIDADE.  UMA  DAS
DEMANDAS  JÁ  JULGADAS.  INEXISTÊNCIA  DE  RISCO  DE



PROLAÇÃO DE DECISÕES CONFLITANTES.  PRECEDENTES
DESTA CORTE.  SÚMULA 235  DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 120, PARÁGRAFO ÚNICO, DA
LEI ADJETIVA CIVIL. CONHECIMENTO DO INCIDENTE PARA,
DE PLANO, DECLARAR COMPETENTE 0 JUÍZO SUSCITADO. -
A  reunião  dos  processos  tem  como  objetivo  o  julgamento
simultâneo,  com  o  intuito  de  evitar  decisões  conflitantes,  que
prejudicaria as partes e comprometeria a certeza jurídica. Porém,
nos termos da Súmula  n°  235 do STJ,  caso um dos autos já
houver sido julgado não há de ser feita tal junção. - Súm. 235 A
conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já
foi  julgado.  Súmula  235  do  STJ.  -  Havendo  jurisprudência
dominante do tribunal sobre a questão suscitada, o relator poderá
decidir de plano o conflito de competência, cabendo agravo, no
prazo de cinco dias, contado da intimação da decisão às partes,
para o órgão recursal competente. Art. 120, parágrafo único, do
CPC.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00120110084686001,  TRIBUNAL PLENO, Relator  José Ricardo
Porto , j. em 12-03-2012) 

Diante  do  exposto,  julgo,  de  plano,  o  presente  conflito para  declarar

competente o Juízo de Direito da 3ª Vara de Família de Campina Grande.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 16 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
              RELATOR  J11


